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PODER EXECUTIVO 

 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001.054/2024 
LEI 14.133/2021 
 
PROCESSO DE ORIGEM 
Pregão Eletrônico Nº 021/2024 Nº PROCESSO 
ADMINISTRATIVO: 054/2024 
 
OBJETO 
Eventuais aquisições de equipamentos e materiais 
permanentes para atender as necessidades do município de 
Zé Doca – MA. 
 
VALOR TOTAL REGISTRADO 
R$ 401.059,50 (quatrocentos e um mil, cinquenta e nove 
reais e cinquenta centavos) 
 
VIGÊNCIAS 
INICIAL: 3 de Fevereiro de 2025 
FINAL: 3 de Fevereiro de 2026 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR  
Secretaria Municipal de Administração 
 
ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 
Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de 
educação e Secretaria Municipal de Assistência Social. 
 
DADOS DO BENEFICIÁRIO 
A S MATOS LTDA, CNPJ nº 41.986.261/0001-00 RUA 
GOVERNADOR NEWTON BELLO, 1473, CENTRO, São Bento, 
Maranhão LOJASNORDESTINA.SB@GMAIL.COM, (98) 9601-
0864, Andressa Soeiro Matos, CPF nº 044.845.033-01 
 

PREÂMBULO 
Aos 3 de Fevereiro de 2025, a Prefeitura Municipal de Zé 
Doca – MA, através da Unidade Gerenciadora Secretaria 
Municipal de Administração, inscrita no CNPJ nº 
12.122.065/0001-99, lavra a presente Ata de Registro de 
Preços (ARP), referente ao Processo Administrativo em 
epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico N° 021/2024, 
que tem como objeto Eventuais aquisições de 
equipamentos e materiais permanentes para atender as 
necessidades do município de Zé Doca - Ma, RESOLVE 
registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta 
ATA, observados as especificações, os preços e os 

quantitativos do termo de referência do Processo de 
Contratação em referência referenciada, atendendo as 
condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na , sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, 
constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e 
obrigacional às partes. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1 – A presente Ata tem por objeto Eventuais aquisições de 
equipamentos e materiais permanentes para atender as 
necessidades do município de Zé Doca - Ma, especificado 
no Termo de Referência, Anexo I do edital do Pregão 
Eletrônico Nº 021/2024, que é parte integrante desta Ata, 
assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – 2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS 
2.1 – O preço registrado, as especificações do objeto, as 
quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na planilha 
que seguem: 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DA ARP 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. V. Total 

7 

Armário de aço c/50 
escaninhos para pasta az: 
Tratamento fosfatizante 
anticorrosivo e pintura 
eletrostática a pó;, 
Pintura: Eletrostática / 
Epóxi; Garantia de 03 
meses de fábrica contra 
defeitos de fabricação. 

MODELO UNIDADE 80,00 R$ 1.489,90 R$ 119.192,00 

29 

Bebedouro Inox 50 litros 
com 2(duas) torneiras. 
Voltagem: 220 volts. 
Dimensões: 1.50x 0.60x 
0.56m (A x L x C). 
Detalhamento das 
especificações: Aço 
inoxidável (chapa 430 na 
espessura 28) com 
torneira cromada e 
bandeja frontal removível 
em aço inox (chapa 430 
na espessura 28) com 
dreno. Reservatório de 
água em aço inox (chapa 
430 na espessura 28) com 
isolamento térmico, 
serpentina externa em 
cobre, ou seja, não altera 
as propriedades da água e 
facilita a higienização. 
Termostato regulável 
fixado na parte traseira 
com 7 níveis de 
temperatura. Prensa 
cabo localizado na parte 
de trás. Filtro com alta 
vazão, prático para troca 
do refil e possui elemento 
filtrante com prata 
coloidal. Compressor 1/8. 
Fabricado com 
compressor de gás 
ecológico R134 A, 
inofensivo à camada de 
ozônio e de baixo 
consumo de energia. 
Todas as peças 
estruturais em aço 
carbono tratadas em 
Conjuntos de banhos 
químicos, com 

MODELO UNIDADE 80,00 R$ 1.039,00 R$ 83.120,00 
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tratamento anticorrosivo 
e pintura eletrostática 
com tinta epóxi 
(esmaltada), as ponteira 
para os pés do bebedouro 
são em polipropileno. 
Garantia de acordo com a 
lei. 

30 

Bebedouro Inox 100 litros 
com 3 (três) torneiras. 
Voltagem: 220 volts. 
Dimensões: 1.50x 1x 
0.56m (A x L x C). 
Detalhamento das 
especificações: Aço 
inoxidável (chapa 430 na 
espessura 28) com 
torneira cromada e 
bandeja frontal removível 
em aço inox (chapa 430 
na espessura 28) com 
dreno. Reservatório de 
água em aço inox (chapa 
430 na espessura 28) com 
isolamento térmico, 
serpentina externa em 
cobre, ou seja, não altera 
as propriedades da água e 
facilita a higienização. 
Termostato regulável 
fixado na parte traseira 
com 7 níveis de 
temperatura. Prensa 
cabo localizado na parte 
de trás. Filtro com alta 
vazão, prático para troca 
do refil e possui elemento 
filtrante com prata 
coloidal. Compressor 1/6. 
Fabricado com 
compressor de gás 
ecológico R134 A, 
inofensivo à camada de 
ozônio e de baixo 
consumo de energia. 
Todas as peças 
estruturais em aço 
carbono tratadas em 
Conjuntos de banhos 
químicos, com 
tratamento anticorrosivo 
e pintura eletrostática 
com tinta epóxi 
(esmaltada), as ponteira 
para os pés do bebedouro 
são em polipropileno. 
Garantia de acordo com a 
lei. 

MODELO UNIDADE 50,00 R$ 1.506,75 R$ 75.337,50 

62 
Cadeira de plástico adulto 
com braço, cor branca, 
empilhável 

TRAMONTINA UNIDADE 600,00 R$ 91,90 R$ 55.140,00 

99 

Mesa Diretora 1.80 em 
MDP de 40 mm com 
acabamento de bordas 
em ABS de 2 mm. Pés com 
niveladores de altura. 

ARTANY UNIDADE 100,00 R$ 682,70 R$ 68.270,00 

Valor Total R$ 401.059,50 

Valor Total da Ata de Registro de Preço R$ 401.059,50 
(Quatrocentos e Um Mil e Cinquenta e Nove Reais e 
Cinquenta Centavos) 
 
2.1.1 – A listagem do cadastro de reserva referente ao 
presente registro de preços consta no sistema onde 
realizado o processo de acordo com a ordem de 
classificação dos fornecedores. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO(S) GERENCIADOR 
 
3.1 – Secretaria Municipal de Administração. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
4.1 – Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da 
Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos. 
 
4.1.1 – apresentação de justificativa da vantagem da 
adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
4.1.2 – demonstração de que os valores registrados estão 

compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
4.1.3 – consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade 
gerenciadora e do fornecedor. 
 
4.2 – A autorização do órgão ou entidade gerenciadora 
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor: 
 
4.2.1 – O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar 
adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 
seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento; 
 
4.3 – Após a autorização do órgão ou da entidade 
gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.4 – O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à 
efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 
 
4.5 – O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de 
registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de 
não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 
4.1. 
 
Dos limites para as adesões 
4.6 – As aquisições ou contratações adicionais não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador 
e para os participantes. 
 
4.7 – O quantitativo decorrente das adesões não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 
 
4.8 – Para aquisição emergencial de medicamentos e 
material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 
entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços 
gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao 
limite previsto no item 4.7. 
 
4.9 – A adesão à ata de registro de preços por órgãos e 
entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 
4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada 
de programa ou projeto federal e comprovada a 
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compatibilidade dos preços registrados com os valores 
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.10 – É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos 
fixados na ata de registro de preços. 
 
CLÁUSULA QUINTA – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
 
5.1 – A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) 
ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso. 
 
5.1.1 – O contrato decorrente da ata de registro de preços 
terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a 
cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
 
5.1.2 – Na formalização do contrato ou do instrumento 
substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
 
5.2 – A contratação com os fornecedores registrados na ata 
será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
5.2.1 – O instrumento contratual de que trata o item 5.2. 
deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços. 
 
5.3 – Os contratos decorrentes do sistema de registro de 
preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
5.4 – Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
 
5.4.1 – Serão registrados na ata os preços e os quantitativos 
do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de 
o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos 
limites dela; 
 
5.4.2 – Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro 
dos licitantes ou dos fornecedores que: 
 
5.4.2.1 – Aceitarem cotar os bens ou os serviços com preços 
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e 
 

5.4.2.2 – Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3 – Será respeitada, nas contratações, a ordem de 
classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata. 
 
5.5 – O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo 
a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
5.6 – Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 
fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 
 
5.7 – A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro 
de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
5.7.1 – Quando o licitante vencedor não assinar a ata de 
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital; e 
 
5.7.2 – Quando houver o cancelamento do registro do 
licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 
item 9. 
 
5.8 – O preço registrado com indicação dos licitantes e 
fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços. 
 
5.9 – Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no 
caso da contratação direta, será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.9.1 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 
(uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 
 
5.10 – A ata de registro de preços será assinada e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
 
5.11 – Quando o convocado não assinar a ata de registro de 
preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou 
no aviso de contratação, e observado o disposto no item 
5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
5.12 – Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o 
item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
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anterior, a Administração, observados o valor estimado e 
sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
 
5.12.1 – Convocar para negociação os demais licitantes ou 
fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 
5.12.2 – Adjudicar e firmar o contrato nas condições 
ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 
 
5.13 – A existência de preços registrados implicará 
compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
CLÁUSULA SEXTA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
6.1.  Os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea 
“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 
 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de 
quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados; 
 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de 
contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a 
contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;  
 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do 
interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS 
REGISTRADOS 
7.1.     Na hipótese de o preço registrado tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
 
7.1.1.  Caso não aceite reduzir seu preço aos valores 

praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
 
7.1.2.  Na hipótese prevista no item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará 
os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 
 
7.1.3.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa. 
 
7.1.4.  Na hipótese de redução do preço registrado, o 
gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade 
de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
7.2.     Na hipótese de o preço de mercado tornar-se 
superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado 
ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
 
7.2.1.  Neste caso, o fornecedor encaminhará, 
juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 
 
7.2.2.  Não hipótese de não comprovação da existência de 
fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu 
registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
 
7.2.3.  Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
 
7.2.4.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
 
7.2.5.  Na hipótese de comprovação da majoração do 
preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
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conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou 
entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 
 
7.2.6.   O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA – REMANEJAMENTO DAS 
QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
8.1.      As quantidades previstas para os itens com preços 
registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou as entidades participantes e não participantes do 
registro de preços. 
 
8.2.      O remanejamento somente poderá ser feito: 
 
8.2.1.  De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade participante; ou 
 
8.2.2.  De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante. 
 
8.3.     O órgão ou entidade gerenciadora que tiver 
estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
 
8.4.     Na hipótese de remanejamento de órgão ou 
entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 
32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
8.5.     Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora 
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 
 
8.6.     Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou 
entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de 
registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 
 
8.7.     Na hipótese da compra centralizada, não havendo 
indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 

 
CLÁUSULA NONA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO 

LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
9.1.     O registro do fornecedor será cancelado pelo 
gerenciador, quando o fornecedor: 
 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, 
sem motivo justificado; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese 
prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; 
ou 
 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos 
incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção 
do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 
9.2.      O cancelamento de registros nas hipóteses 
previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios 
do contraditório e da ampla defesa. 
 
9.3.     Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 
 
9.4.     O cancelamento dos preços registrados poderá ser 
realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito 
ou força maior; ou 
 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses 
em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 
10.1.   O descumprimento da Ata de Registro de Preços 
ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
 
10.1.1.            As sanções também se aplicam aos 
integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
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injustificadamente após terem assinado a ata. 
 
10.2.   É da competência do gerenciador a aplicação das 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 
nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 
ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, 
do Decreto nº 11.462, de 2023). 
 
10.3.   O órgão ou entidade participante deverá comunicar 
ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 
item 9.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONDIÇÕES GERAIS 
 
11.1.   As condições gerais de execução do objeto, tais 
como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
 
11.2.   No caso de adjudicação por preço global de grupo 
de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
 
12.1.   Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca 
de Zé Doca_MA, Estado do Maranhão para dirimir toda e 
qualquer questão que derivar da presente Ata de Registro 
de Preços e das Ordens de Prestação dela decorrentes. 
 
12.2.   Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a 
presente Ata de Registro de Preços, na presença das 
testemunhas abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual 
teor, obrigando-se por si e sucessores para que surta todos 
os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e valioso. Zé 
Doca - MA, 3 de Fevereiro de 2025 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 002.054/2024 
LEI 14.133/2021 
 
PROCESSO DE ORIGEM 
Pregão Eletrônico Nº 021/2024 Nº PROCESSO 
ADMINISTRATIVO: 054/2024 
 
OBJETO 
Eventuais aquisições de equipamentos e materiais 
permanentes para atender as necessidades do município de 
Zé Doca – Ma 
 
VALOR TOTAL REGISTRADO 
R$ 422.843,40 (quatrocentos e vinte e dois mil, oitocentos 
e quarenta e três reais e quarenta centavos) 
 

VIGÊNCIAS 
INICIAL: 3 de Fevereiro de 2024 
FINAL: 3 de Fevereiro de 2026 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR  
Secretaria Municipal de Administração 
 
ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 
Secretaria Municipal de educação, Secretaria Municipal de 
Saúde e Secretaria de Assistência Social. 
 
DADOS DO BENEFICIÁRIO 
a soeiro matos, CNPJ nº 46.411.149/0001-64 RUA DA 
SAUDADE, 01, centro, Monção, Maranhão 
asoeiromatos@gmail.com, (98) 98154-2534, Andressa 
Soeiro Matos, CPF nº 044.845.033-01 
 

PREÂMBULO 
 

Aos 3 de Fevereiro de 2024, a Prefeitura Municipal de Zé 
Doca – MA, através da Unidade Gerenciadora Secretaria 
Municipal de Administração, inscrita no CNPJ nº 
12.122.065/0001-99, lavra a presente Ata de Registro de 
Preços (ARP), referente ao Processo Administrativo em 
epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico N° 
021/2024, que tem como objeto Eventuais aquisições de 
equipamentos e materiais permanentes para atender as 
necessidades do município de Zé Doca - Ma, RESOLVE 
registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta 
ATA, observados as especificações, os preços e os 
quantitativos do termo de referência do Processo de 
Contratação em referência referenciada, atendendo as 
condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na , sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, bem como, as cláusulas e condições abaixo 
estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento 
vinculativo e obrigacional às partes. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1 – A presente Ata tem por objeto Eventuais aquisições de 
equipamentos e materiais permanentes para atender as 
necessidades do município de Zé Doca - Ma, especificado 
no Termo de Referência, Anexo I do edital do Pregão 
Eletrônico Nº 021/2024, que é parte integrante desta Ata, 
assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – 2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS 
 
2.1 – O preço registrado, as especificações do objeto, as 
quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na planilha 
que seguem: 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DA ARP 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. V.  Total 

8 

Armário de aço roupeiro c/ 12 
vãos pitão/ p cadeado; 
Dimensões (ALP/cm): 198 x 70 
x 40 Pintura: Eletrostática / 
Epóxi;  Peso suportado: 30Kg 
por compartimento  Garantia 

MODELO UNIDADE 80,00 R$ 574,00 
R$ 
45.920,00 
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de 03 meses de fábrica contra 
defeitos de fabricação. 

9 

Armário de aço roupeiro c/ 16 
vãos pitão/ p cadeado; 
Dimensões (ALP/cm): 198 x 70 
x 40 Pintura: Eletrostática / 
Epóxi;  Peso suportado: 30Kg 
por compartimento  Garantia 
de 03 meses de fábrica contra 
defeitos de fabricação. 

MODELO UNIDADE 80,00 R$ 696,50 
R$ 
55.720,00 

22 

Arquivo esmaltado 4 gavetas: 
estrutura em chapa de 
espessura 28 em cor Cinza. 
Armazena documentos e 
diversos objetos. Todas as 
peças metálicas deverão ser 
tratado com tratamento 
anticorrosivo, a pintura deverá 
ser eletrostática com tintura 
epóxi (esmaltado). Dimensão 
mínima 1330x460x540mm. 

MODELO UNIDADE 80,00 R$ 289,80 
R$ 
23.184,00 

23 

Arquivo esmaltado 4 gavetas 
pasta suspensa: estrutura em 
chapa de espessura 28 em cor 
Cinza. Armazena documentos 
e diversos objetos. Todas as 
peças metálicas deverão ser 
tratado com tratamento 
anticorrosivo, a pintura deverá 
ser eletrostática com tintura 
epóxi (esmaltado). Dimensão 
mínima 1330x460x700mm. 

MODELO UNIDADE 80,00 R$ 247,33 
R$ 
19.786,40 

59 

Estante de aço: aberta com 05 
prateleiras sem reforço. Todas 
as peças metálicas deverão ser 
tratado com tratamento 
anticorrosivo, a pintura deverá 
ser eletrostática com tintura 
epóxi (esmaltado). Dimensão 
mínima 1500x920x300mm 

MODELO UNIDADE 50,00 R$ 314,90 
R$ 
15.745,00 

60 

Estante de aço: aberta com 06 
prateleiras com reforço. Todas 
as peças metálicas deverão ser 
tratado com tratamento 
anticorrosivo, a pintura deverá 
ser eletrostática com tintura 
epóxi (esmaltado). Dimensão 
mínima 2000x920x300mm 

MODELO UNIDADE 50,00 R$ 324,90 
R$ 
16.245,00 

61 

Cadeira Giratória sem braço: 
assento e encosto em 
polipropileno injeto, sem 
braço,  com regulagem na 
altura do assento, pé estrela 
com rodizio de nylon. 

PLENO UNIDADE 50,00 R$ 178,99 
R$ 
8.949,50 

89 

Liquidificador Doméstico: 
Descrição Técnica: 
Liquidificador Capacidade 
mínima: 2 l. Material do Copo: 
Em acrílico resistente è de fácil 
limpeza. Ò5 velocidades. Com 
função pulsar. Lâmina de aço 
inoxidável. Potência mínima 
de 900 W. Voltagem: 220 V. 
Assistência técnica: Autorizada 
do fabricante, permanente no 
Estado de Goiás. Garantia 
mínima do fabricante de 12 
meses 

BRITANIA UNIDADE 50,00 R$ 108,55 
R$ 
5.427,50 

90 
Liquidificador Industrial c/2 
Litros 

SKYNSEM UNIDADE 100,00 R$ 268,82 
R$ 
26.882,00 

100 

Mesa com estrutura pintado, 
material tampo aglomerado 
02 gavetas com chave, largura 
0,90x altura 0,75x 
profUnididade 0,75 

PLENO UNIDADE 200,00 R$ 252,49 
R$ 
50.498,00 

110 

Ventilador De Parede: Grade 
Aço 60cm bivolt ( 
características Potência: 
1/4CV – 200w. Diâmetro da 
hélice: 22", RPM: 1300 
Máxima, Tensão: 127V, 220, 
bivolt, Velocidade regulável, 
Equipado com protetor 
térmico. 

VENTISOL UNIDADE 50,00 R$ 116,76 
R$ 
5.838,00 

116 
SMART TV LED 32”ANDROID 
WI-FI - HDR INT. ARTIFICIAL 2 
HDMI USB 

TCL UNIDADE 40,00 R$ 761,20 
R$ 
30.448,00 

117 
SMART TV LED 40” FULL HD 
ANDROID - WI-FI HDR INT. 
ARTIFICIAL 2 HDMI USB 

TCL UNIDADE 40,00 R$ 988,86 
R$ 
39.554,40 

118 
SMART TV 4K UHD LED 
50”ANDROID WI-FI - 
BLUETOOTH 3 HDMI 2 USB 

TCL UNIDADE 40,00 R$ 1.243,96 
R$ 
49.758,40 

119 
SMART TV LED 32”WI-FI - HDR 
INT. ARTIFICIAL 2 HDMI USB 

TCL UNIDADE 40,00 R$ 722,18 
R$ 
28.887,20 

Valor Total R$ 422.843,40 

Valor total da Ata de Registro de preço R$ 422.843,40 
(Quatrocentos e Vinte e dois Mil e Oitocentos e quarenta 
e Três Reais e Quarenta Centavos)  
 
2.1.1 – A listagem do cadastro de reserva referente ao 
presente registro de preços consta no sistema onde 
realizado o processo de acordo com a ordem de 
classificação dos fornecedores. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO(S) GERENCIADOR 
 

3.1 – Secretaria Municipal de Administração. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
4.1 – Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da 
Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos. 
 
4.1.1 – apresentação de justificativa da vantagem da 
adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2 – demonstração de que os valores registrados estão 
compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
4.1.3 – consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade 
gerenciadora e do fornecedor. 
 
4.2 – A autorização do órgão ou entidade gerenciadora 
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor: 
 
4.2.1 – O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar 
adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 
seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento; 
 
4.3 – Após a autorização do órgão ou da entidade 
gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.4 – O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à 
efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 
 
4.5 – O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de 
registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de 
não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 
4.1. 
 
Dos limites para as adesões 
4.6 – As aquisições ou contratações adicionais não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador 
e para os participantes. 
 
4.7 – O quantitativo decorrente das adesões não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 
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4.8 – Para aquisição emergencial de medicamentos e 
material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 
entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços 
gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao 
limite previsto no item 4.7. 
 
4.9 – A adesão à ata de registro de preços por órgãos e 
entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 
4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada 
de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores 
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.10 – É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos 
fixados na ata de registro de preços. 
 
CLÁUSULA QUINTA – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
 
5.1 – A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) 
ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso. 
 
5.1.1 – O contrato decorrente da ata de registro de preços 
terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a 
cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
 
5.1.2 – Na formalização do contrato ou do instrumento 
substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
 
5.2 – A contratação com os fornecedores registrados na ata 
será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
5.2.1 – O instrumento contratual de que trata o item 5.2. 
deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços. 
 
5.3 – Os contratos decorrentes do sistema de registro de 
preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
5.4 – Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
 

5.4.1 – Serão registrados na ata os preços e os quantitativos 
do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de 
o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos 
limites dela; 
 
5.4.2 – Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro 
dos licitantes ou dos fornecedores que: 
 
5.4.2.1 – Aceitarem cotar os bens ou os serviços com preços 
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e 
 
5.4.2.2 – Mantiverem sua proposta original. 
 
5.4.3 – Será respeitada, nas contratações, a ordem de 
classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata. 
 
5.5 – O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo 
a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
5.6 – Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 
fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 
 
5.7 – A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro 
de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
5.7.1 – Quando o licitante vencedor não assinar a ata de 
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital; e 
 
5.7.2 – Quando houver o cancelamento do registro do 
licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 
item 9. 
 
5.8 – O preço registrado com indicação dos licitantes e 
fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços. 
 
5.9 – Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no 
caso da contratação direta, será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.9.1 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 
(uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 
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5.10 – A ata de registro de preços será assinada e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
 
5.11 – Quando o convocado não assinar a ata de registro de 
preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou 
no aviso de contratação, e observado o disposto no item 
5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
5.12 – Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o 
item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e 
sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
 
5.12.1 – Convocar para negociação os demais licitantes ou 
fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 
5.12.2 – Adjudicar e firmar o contrato nas condições 
ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 
 
5.13 – A existência de preços registrados implicará 
compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
CLÁUSULA SEXTA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.1.  Os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea 
“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de 
quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de 
contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a 
contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do 
interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS 
REGISTRADOS 

7.1.     Na hipótese de o preço registrado tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 

convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

7.1.1.  Caso não aceite reduzir seu preço aos valores 

praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2.  Na hipótese prevista no item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará 

os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado. 

7.1.3.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 

entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4.  Na hipótese de redução do preço registrado, o 

gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade 

de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.2.     Na hipótese de o preço de mercado tornar-se 

superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado 

ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 

registrado, mediante comprovação de fato superveniente 

que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

7.2.1.  Neste caso, o fornecedor encaminhará, 

juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 

inviabilidade do preço registrado em relação às condições 

inicialmente pactuadas. 

7.2.2.  Não hipótese de não comprovação da existência de 

fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 

pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
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estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu 

registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3.  Na hipótese de cancelamento do registro do 

fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 

entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as 

medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

7.2.5.  Na hipótese de comprovação da majoração do 

preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou 

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 

acordo com a realidade dos valores praticados pelo 

mercado. 

7.2.6.   O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA – REMANEJAMENTO DAS 
QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
8.1.      As quantidades previstas para os itens com preços 
registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou as entidades participantes e não participantes do 
registro de preços. 
 
8.2.      O remanejamento somente poderá ser feito: 
 
8.2.1.  De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade participante; ou 
 
8.2.2.  De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante. 
 
8.3.     O órgão ou entidade gerenciadora que tiver 
estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
 
8.4.     Na hipótese de remanejamento de órgão ou 
entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 
32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
8.5.     Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora 

autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 
 
8.6.     Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou 
entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de 
registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 
 
8.7.     Na hipótese da compra centralizada, não havendo 
indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 
 
CLÁUSULA NONA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO 
LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1.     O registro do fornecedor será cancelado pelo 
gerenciador, quando o fornecedor: 
 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, 
sem motivo justificado; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese 
prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; 
ou 
 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos 
incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção 
do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 
9.2.      O cancelamento de registros nas hipóteses 
previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios 
do contraditório e da ampla defesa. 
 
9.3.     Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 
 
9.4.     O cancelamento dos preços registrados poderá ser 
realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
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de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito 
ou força maior; ou 
 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses 
em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 
 
10.1.   O descumprimento da Ata de Registro de Preços 
ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
 
10.1.1.            As sanções também se aplicam aos 
integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata. 
 
10.2.   É da competência do gerenciador a aplicação das 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 
nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 
ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, 
do Decreto nº 11.462, de 2023). 
 
10.3.   O órgão ou entidade participante deverá comunicar 
ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 
item 9.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONDIÇÕES GERAIS 
 
11.1.   As condições gerais de execução do objeto, tais 
como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
 
11.2.   No caso de adjudicação por preço global de grupo 
de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12.1.   Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca 
de Zé Doca-MA, Estado do Maranhão para dirimir toda e 
qualquer questão que derivar da presente Ata de Registro 
de Preços e das Ordens de Prestação dela decorrentes. 
 
12.2.   Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a 
presente Ata de Registro de Preços, na presença das 

testemunhas abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual 
teor, obrigando-se por si e sucessores para que surta todos 
os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e valioso. Zé 
Doca - MA, 3 de fevereiro de 2024 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 
 HOMOLOGO o julgamento da Comissão Permanente de 
Licitação, referente à PREGÃO ELETRÔNICO nº 020/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 053/2024, de acordo com 
a Ata da Reunião, realizada por Agente de Contratação e 
Equipe  de Apoio, a mesma realizada no dia 03 de dezembro 
de 2024 às 09 : horas a objeto para eventuais aquisições de 
materiais e equipamentos de informática para atender as 
necessidades do município de Zé Doca MA, A F MORAO 
DURUTA ME - 18.472.849/0001-23, que apresentou 
proposta no valor de R$ 201.493,00 (Duzentos e um Mil e 
Quatrocentos e Noventa e Três Reais), A SOEIRO MATOS - 
46.411.149/0001-64 que apresentou proposta no valor de 
R$ 249.940,65 ( Duzentos e Quarenta e Nove Mil e 
Novecentos e Quarenta Reais e Sessenta e Cinco Centavos), 
CE BARBOZA LTDA - 47.633.087/0001-06 que apresentou 
proposta no valor de R$ 98.060,00 (Noventa e Oito Mil e 
Sessenta Reais ) FAP TENOLOGIA E SOLUCOES LTDA - 
55.935.697/0001-84 que apresentou proposta no valor de 
R$ 145.240,00 ( Cento e Quarenta e Cinco Mil e Duzentos e 
Quarenta Reais) FORT EMPREENDIMENTOS LTDA - 
47.418.539/0001-29 que apresentou proposta no valor de 
R$ 242.859,00(Duzentos e Quarenta e Dois Mil e Oitocentos 
e Cinquenta e Nove Reais) INSUMATEK TECNOLOGIA LTDA 
- 51.853.770/0001-18 que apresentou proposta no valor de 
R$ 98.640,00 (noventa e Oito Mil e Seiscentos e Quarenta 
Reais) NORDESTINA LTDA - 26.079.688/0001-30 que 
apresentou proposta no valor de R$ 902.879,00 
(Novecentos e Dois Mil e Oitocentos e Setenta e Nove 
Reais), PSM COMERCIO LTDA - 41.883.850/0001-62 que 
apresentou proposta no valor de R$ 735.993,20 (Setecentos 
e Trinta e Cinco Mil e Novecentos e Noventa e Três reais e 
Vinte Centavos ) THAMIPE LTDA. - 11.068.908/0001-53 que 
apresentou proposta no valor de R$ 115.906,40 ( Cento e 
Quinze Mil e Novecentos e Seis Reais e Quarenta Centavos) 
ZÉ DOCA-MA – 21 de janeiro de 2025. : FLAVIANA VILAR 
RODRIGUES-Prefeita Municipal de Zé Doca-MA. 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 
 HOMOLOGO o julgamento da Comissão Permanente de 
Licitação, referente à PREGÃO ELETRÔNICO nº 032/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 068/2024, de acordo com 
a Ata da Reunião, realizada por Agente de Contratação e 
Equipe  de Apoio, a mesma realizada no dia 10 de janeiro 
de 2025 às 10:00, horas a objeto para Eventuais aquisições 
de combustível e lubrificantes do município de Zé Doca - 
MA, A R DE MELO & CIA LTDA - 22.105.176/0001-40, que 
apresentou proposta no valor de R$ 4.188.000,00 (Quatro 
Milhões Cento e Oitenta Mil), A. V. TEXEIRA - 
42.927.435/0001-26, que apresentou proposta no valor de 
R$ 4.560.612,00 ( Quatro Mil Milhões e Quinhentos e 
Sessenta Mil e Seiscentos e Doze Reais), ALMEIDA COSTA E 
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CIA LTDA - 26.220.441/0001-92, que apresentou proposta 
no valor de R$ 4.416.000,00 (Quatro Milhões e 
Quatrocentos e Dezesseis Mil), ZÉ DOCA-MA – 21 de janeiro 
de 2025. : FLAVIANA VILAR RODRIGUES-Prefeita Municipal 
de Zé Doca-MA. 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 
 HOMOLOGO o julgamento da Comissão Permanente de 
Licitação, referente à PREGÃO ELETRÔNICO nº 003/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 003/2025, de acordo com 
a Ata da Reunião, realizada por Agente de Contratação e 
Equipe  de Apoio, a mesma realizada no dia 29 de janeiro 
de 2025 às 09 : 00, horas a objeto para eventuais 
contratações de empresas especializadas em prestação de 
serviços para locação de estruturas diversas, materiais, 
equipamentos e mão de obra especializada, de bandas para 
apresentação de shows artísticos em diversos eventos no 
Município de Zé Doca – MA, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
Anexos, A DA S ANDRADE LTDA - 47.522.440/0001-72, que 
apresentou proposta no valor de R$ 9.779.640,50 (Nove 
Milhões e Setecentos e Setenta e Nove Mil e Seiscentos e 
Quarenta Reais e Cinquenta Centavos). F B F FERREIRA 
SERVICOS LTDA - 37.052.216/0001-00, que apresentou 
proposta no valor de R$ 2.323.848,00 (Dois Milhões e 
Trezentos e Vinte e Três Mil e Oitocentos e Quarenta e 
Oito Reais), ZÉ DOCA-MA – 05 de fevereiro de 2025. 
FLAVIANA VILAR RODRIGUES -Prefeita Municipal de Zé 
Doca. 
 
 

FLAVIANA VILAR RODRIGUES 
Prefeita Municipal de Zé Doca 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001.053/2024 
LEI 14.133/2021 
 
PROCESSO DE ORIGEM 
Pregão Eletrônico Nº 020/2024 Nº PROCESSO 
ADMINISTRATIVO: 053/2024 
 
OBJETO 
eventuais aquisições de materiais e equipamentos de 
informática para atender as necessidades do município de 
Zé Doca-MA 
 
VALOR TOTAL REGISTRADO 
R$ 201.493,00 (duzentos e um mil e quatrocentos e 
noventa e três reais) 
 
VIGÊNCIAS 
INICIAL: 3 de fevereiro de 2025 
FINAL: 3 de fevereiro de 2026 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR  
Secretaria Municipal de Administração 
 
ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal 
de Saúde e Secretaria Municipal de Assistência Social. 
 
DADOS DO BENEFICIÁRIO 
A F MORAO DURUTA ME, CNPJ nº 18.472.849/0001-23 
RUA GETULIO VARGAS, 1786, VILA GUSMAO, Zé Doca, 
Maranhão intercelular2020@hotmail.com, ANTONIO 
FERNANDO MORAO DURUTA, CPF nº 056.328.773-02 
 

PREÂMBULO 
Aos 3 de fevereiro, a Prefeitura Municipal de Zé Doca – MA, 
através da Unidade Gerenciadora Secretaria Municipal de 
Administração, inscrita no CNPJ nº 12.122.065/0001-99, 
lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP), referente 
ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao 
Pregão Eletrônico N° 020/2024, que tem como objeto 
eventuais aquisições de materiais e equipamentos de 
informática para atender as necessidades do município de 
Zé Doca, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada 
e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os 
preços e os quantitativos do termo de referência do 
Processo de Contratação em referência referenciada, 
atendendo as condições previstas no edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na , 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, bem como, as cláusulas e 
condições abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ATA 
em documento vinculativo e obrigacional às partes. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1 – A presente Ata tem por objeto eventuais aquisições de 
materiais e equipamentos de informática para atender as 
necessidades do município de Zé Doca, especificado no 
Termo de Referência, Anexo I do edital do Pregão 
Eletrônico Nº 020/2024, que é parte integrante desta Ata, 
assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – 2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS 
 
2.1 – O preço registrado, as especificações do objeto, as 
quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na planilha 
que seguem: 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DA ARP 

Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. V. Total 

Memoria DDR3  4Gb Alltek  und 80,00 R$ 65,00 R$ 5.200,00 

Mouse USB Multilaser und 220,00 R$ 22,70 R$ 4.994,00 

Pen Drive 32Gb Kingston  und 620,00 R$ 34,90 R$ 21.638,00 

Refil Tinta  L110/L395/L555 Amarelo Epson  und 820,00 R$ 27,40 R$ 22.468,00 

Refil Tinta  L110/L355/L555 Azul Epson  und 820,00 R$ 49,90 R$ 40.918,00 

Adaptador USB Wireless 300Mbps  intelbras  und 120,00 R$ 59,90 R$ 7.188,00 

Repetidor de wireless 300Mpbs Tp-Link   und 150,00 R$ 134,67 R$ 20.200,50 

Roteador Wireless 300Mbp Tp-Link   und 150,00 R$ 379,90 R$ 56.985,00 

Roteador Wireless Dual Band 
Freqüência de 2.4 GHz x 5 GHz 5 GHz 

Tp-Link   und 155,00 R$ 141,30 R$ 21.901,50 

Valor Total R$ 201.493,00 

R$ 201.493,00 (duzentos e um mil e quatrocentos e 
noventa e três reais) 
 
2.1.1 – A listagem do cadastro de reserva referente ao 
presente registro de preços consta no sistema onde 
realizado o processo de acordo com a ordem de 
classificação dos fornecedores. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO(S) GERENCIADOR 
 
3.1 – Secretaria Municipal de Administração. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
 
4.1 – Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da 
Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos. 
 
4.1.1 – Apresentação de justificativa da vantagem da 
adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
4.1.2 – Demonstração de que os valores registrados estão 
compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
4.1.3 – consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade 
gerenciadora e do fornecedor. 
 
4.2 – A autorização do órgão ou entidade gerenciadora 
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor: 
 
4.2.1 – O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar 
adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 
seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento; 
 
4.3 – Após a autorização do órgão ou da entidade 
gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.4 – O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à 
efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 
 
4.5 – O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de 
registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de 
não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 
4.1. 
 
Dos limites para as adesões 
4.6 – As aquisições ou contratações adicionais não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador 
e para os participantes. 
 
4.7 – O quantitativo decorrente das adesões não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 

item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 
 
4.8 – Para aquisição emergencial de medicamentos e 
material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 
entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços 
gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao 
limite previsto no item 4.7. 
 
4.9 – A adesão à ata de registro de preços por órgãos e 
entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 
4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada 
de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores 
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.10 – É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos 
fixados na ata de registro de preços. 
 
CLÁUSULA QUINTA – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1 – A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) 
ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso. 
 
5.1.1 – O contrato decorrente da ata de registro de preços 
terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a 
cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
 
5.1.2 – Na formalização do contrato ou do instrumento 
substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
 
5.2 – A contratação com os fornecedores registrados na ata 
será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
5.2.1 – O instrumento contratual de que trata o item 5.2. 
deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços. 
 
5.3 – Os contratos decorrentes do sistema de registro de 
preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
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5.4 – Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
 
5.4.1 – Serão registrados na ata os preços e os quantitativos 
do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de 
o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos 
limites dela; 
 
5.4.2 – Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro 
dos licitantes ou dos fornecedores que: 
 
5.4.2.1 – Aceitarem cotar os bens ou os serviços com preços 
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e 
 
5.4.2.2 – Mantiverem sua proposta original. 
 
5.4.3 – Será respeitada, nas contratações, a ordem de 
classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata. 
 
5.5 – O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo 
a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
5.6 – Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 
fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 
 
5.7 – A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro 
de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
5.7.1 – Quando o licitante vencedor não assinar a ata de 
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital; e 
 
5.7.2 – Quando houver o cancelamento do registro do 
licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 
item 9. 
 
5.8 – O preço registrado com indicação dos licitantes e 
fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços. 
 
5.9 – Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no 
caso da contratação direta, será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.9.1 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 
(uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 
 
5.10 – A ata de registro de preços será assinada e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
 
5.11 – Quando o convocado não assinar a ata de registro de 
preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou 
no aviso de contratação, e observado o disposto no item 
5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
5.12 – Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o 
item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e 
sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
 
5.12.1 – Convocar para negociação os demais licitantes ou 
fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 
5.12.2 – Adjudicar e firmar o contrato nas condições 
ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 
 
5.13 – A existência de preços registrados implicará 
compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
CLÁUSULA SEXTA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
6.1.  Os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea 
“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 
 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de 
quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados; 
 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de 
contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei 
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nº 14.133, de 2021. 
 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a 
contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;  
 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do 
interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS 
REGISTRADOS 
7.1.     Na hipótese de o preço registrado tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
 
7.1.1.  Caso não aceite reduzir seu preço aos valores 
praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
 
7.1.2.  Na hipótese prevista no item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará 
os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 
 
7.1.3.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa. 
 
7.1.4.  Na hipótese de redução do preço registrado, o 
gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade 
de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
7.2.     Na hipótese de o preço de mercado tornar-se 
superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado 
ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
 
7.2.1.  Neste caso, o fornecedor encaminhará, 
juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 
 
7.2.2.  Não hipótese de não comprovação da existência de 
fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu 
registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
 
7.2.3.  Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
 
7.2.4.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
 
7.2.5.  Na hipótese de comprovação da majoração do 
preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou 
entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 
 
7.2.6.   O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA – REMANEJAMENTO DAS 
QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
8.1.      As quantidades previstas para os itens com preços 
registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou as entidades participantes e não participantes do 
registro de preços. 
 
8.2.      O remanejamento somente poderá ser feito: 
 
8.2.1.  De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade participante; ou 
 
8.2.2.  De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante. 
 
8.3.     O órgão ou entidade gerenciadora que tiver 
estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
 
8.4.     Na hipótese de remanejamento de órgão ou 
entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 
32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
8.5.     Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora 
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
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entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 
 
8.6.     Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou 
entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de 
registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 
 
8.7.     Na hipótese da compra centralizada, não havendo 
indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 
 
CLÁUSULA NONA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO 
LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
9.1.     O registro do fornecedor será cancelado pelo 
gerenciador, quando o fornecedor: 
 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, 
sem motivo justificado; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese 
prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; 
ou 
 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos 
incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção 
do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 
9.2.      O cancelamento de registros nas hipóteses 
previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios 
do contraditório e da ampla defesa. 
 
9.3.     Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 
 
9.4.     O cancelamento dos preços registrados poderá ser 
realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito 
ou força maior; ou 
 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses 
em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 
 
10.1.   O descumprimento da Ata de Registro de Preços 
ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
 
10.1.1.            As sanções também se aplicam aos 
integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata. 
 
10.2.   É da competência do gerenciador a aplicação das 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 
nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 
ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, 
do Decreto nº 11.462, de 2023). 
 
10.3.   O órgão ou entidade participante deverá comunicar 
ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 
item 9.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONDIÇÕES GERAIS 
 
11.1.   As condições gerais de execução do objeto, tais 
como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
 
11.2.   No caso de adjudicação por preço global de grupo 
de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
 
12.1.   Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca 
de Zé Doca, Estado do Maranhão para dirimir toda e 
qualquer questão que derivar da presente Ata de Registro 
de Preços e das Ordens de Prestação dela decorrentes. 
 
12.2.   Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a 
presente Ata de Registro de Preços, na presença das 
testemunhas abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual 
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teor, obrigando-se por si e sucessores para que surta todos 
os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e valioso. Zé 
Doca - MA, 03 de fevereiro de 2025. 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 008.053/2025 
LEI 14.133/2021 
 
PROCESSO DE ORIGEM 

Pregão Eletrônico Nº 020/2024 Nº PROCESSO 
ADMINISTRATIVO: 053/2024 
 
OBJETO 
eventuais aquisições de materiais e equipamentos de 
informática para atender as necessidades do município de 
Zé Doca 
 
VALOR TOTAL REGISTRADO 
R$ 98.640,00 (noventa e oito mil e seiscentos e quarenta 
reais) 
 
VIGÊNCIAS 
INICIAL: 6 de fevereiro de 2025 
FINAL: 6 de fevereiro de 2026 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR  
Secretaria Municipal de Administração 
 
ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 
Secretaria Municipal de Administração  
Secretaria Municipal de Educação 
Secretaria Municipal de Saúde 
Secretaria Municipal de Assistência Social 
 
DADOS DO BENEFICIÁRIO 
INSUMATEK TECNOLOGIA LTDA, CNPJ nº 
51.853.770/0001-18 AVENIDA SETECENTOS, sn, TERMINAL 
INTERMODAL DA SERRA, Serra, Espírito Santo 
insumatek.licitacao@gmail.com, (85) 99205-8206, Gabriela 
São Bernardo Ferreira de Melo, CPF nº 022.266.493-28 
 

PREÂMBULO 
Aos 6 de fevereiro de 2025, a Prefeitura Municipal de Zé 
Doca – MA, através da Unidade Gerenciadora Secretaria 
Municipal de Administração, inscrita no CNPJ nº 
12.122.065/0001-99, lavra a presente Ata de Registro de 
Preços (ARP), referente ao Processo Administrativo em 
epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico N° 020/2024, 
que tem como objeto eventuais aquisições de materiais e 
equipamentos de informática para atender as 
necessidades do município de Zé Doca, RESOLVE registrar 
os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, 
observados as especificações, os preços e os quantitativos 
do termo de referência do Processo de Contratação em 
referência referenciada, atendendo as condições previstas 
no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na , sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem 
como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, 
constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e 

obrigacional às partes. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1 – A presente Ata tem por objeto eventuais aquisições de 
materiais e equipamentos de informática para atender as 
necessidades do município de Zé Doca, especificado no 
Termo de Referência, Anexo I do edital do Pregão 
Eletrônico Nº 020/2024, que é parte integrante desta Ata, 
assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – 2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS 
 
2.1 – O preço registrado, as especificações do objeto, as 
quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na planilha 
que seguem: 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DA ARP 

Descrição Marca Unidade Quant. Valor 
Unit. 

V. Total 

Impressora laser Multifuncional   Laser Jet Pro, 
copia, digitaliza e scanea, ciclo de trabalho (mensal) 
até 10000 páginas, velocidade mensal de impressão 
até 21 ppm, tecnologia de impressão a laser, 
qualidade de impressão até 600x600 dpi, monitor 
led, velocidade do processador 600 mhz 

PANTUM 
M6559NW 

und 90,00 
R$ 
1.096,00 

R$ 
98.640,00 

Valor Total R$ 98.640,00 

R$ 98.640,00 (noventa e oito mil e seiscentos e quarenta 
reais) 
2.1.1 – A listagem do cadastro de reserva referente ao 
presente registro de preços consta no sistema onde 
realizado o processo de acordo com a ordem de 
classificação dos fornecedores. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO(S) GERENCIADOR 

 
3.1 – Secretaria Municipal de Administração. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
 
4.1 – Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da 
Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos. 
 
4.1.1 – Apresentação de justificativa da vantagem da 
adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
4.1.2 – Demonstração de que os valores registrados estão 
compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
4.1.3 – consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade 
gerenciadora e do fornecedor. 
 
4.2 – A autorização do órgão ou entidade gerenciadora 
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor: 
 
4.2.1 – O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar 
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adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 
seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento; 
 
4.3 – Após a autorização do órgão ou da entidade 
gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.4 – O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à 
efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 
 
4.5 – O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de 
registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de 
não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 
4.1. 
 
Dos limites para as adesões 
4.6 – As aquisições ou contratações adicionais não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador 
e para os participantes. 
 
4.7 – O quantitativo decorrente das adesões não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 
 
4.8 – Para aquisição emergencial de medicamentos e 
material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 
entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços 
gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao 
limite previsto no item 4.7. 
 
4.9 – A adesão à ata de registro de preços por órgãos e 
entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 
4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada 
de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores 
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.10 – É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos 
fixados na ata de registro de preços. 
 
CLÁUSULA QUINTA – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
 

5.1 – A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) 
ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso. 
 
5.1.1 – O contrato decorrente da ata de registro de preços 
terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a 
cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
 
5.1.2 – Na formalização do contrato ou do instrumento 
substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
 
5.2 – A contratação com os fornecedores registrados na ata 
será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
5.2.1 – O instrumento contratual de que trata o item 5.2. 
deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços. 
 
5.3 – Os contratos decorrentes do sistema de registro de 
preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
5.4 – Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
 
5.4.1 – Serão registrados na ata os preços e os quantitativos 
do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de 
o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos 
limites dela; 
 
5.4.2 – Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro 
dos licitantes ou dos fornecedores que: 
 
5.4.2.1 – Aceitarem cotar os bens ou os serviços com preços 
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e 
 
5.4.2.2 – Mantiverem sua proposta original. 
 
5.4.3 – Será respeitada, nas contratações, a ordem de 
classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata. 
 
5.5 – O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo 
a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
5.6 – Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 
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fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 
 
5.7 – A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro 
de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
5.7.1 – Quando o licitante vencedor não assinar a ata de 
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital; e 
 
5.7.2 – Quando houver o cancelamento do registro do 
licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 
item 9. 
 
5.8 – O preço registrado com indicação dos licitantes e 
fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços. 
 
5.9 – Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no 
caso da contratação direta, será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.9.1 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 
(uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 
 
5.10 – A ata de registro de preços será assinada e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
 
5.11 – Quando o convocado não assinar a ata de registro de 
preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou 
no aviso de contratação, e observado o disposto no item 
5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
5.12 – Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o 
item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e 
sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
 
5.12.1 – Convocar para negociação os demais licitantes ou 
fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 
5.12.2 – Adjudicar e firmar o contrato nas condições 

ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 
 
5.13 – A existência de preços registrados implicará 
compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
CLÁUSULA SEXTA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
6.1.  Os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea 
“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 
 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de 
quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados; 
 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de 
contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a 
contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;  
 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do 
interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS 
REGISTRADOS 
 
7.1.     Na hipótese de o preço registrado tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
 
7.1.1.  Caso não aceite reduzir seu preço aos valores 
praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
 
7.1.2.  Na hipótese prevista no item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará 
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os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 
 
7.1.3.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa. 
 
7.1.4.  Na hipótese de redução do preço registrado, o 
gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade 
de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
7.2.     Na hipótese de o preço de mercado tornar-se 
superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado 
ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
 
7.2.1.  Neste caso, o fornecedor encaminhará, 
juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 
 
7.2.2.  Não hipótese de não comprovação da existência de 
fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu 
registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
 
7.2.3.  Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
 
7.2.4.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
 
7.2.5.  Na hipótese de comprovação da majoração do 
preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou 
entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 
 
7.2.6.   O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA – REMANEJAMENTO DAS 
QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
 
8.1.      As quantidades previstas para os itens com preços 
registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou as entidades participantes e não participantes do 
registro de preços. 
 
8.2.      O remanejamento somente poderá ser feito: 
 
8.2.1.  De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade participante; ou 
 
8.2.2.  De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante. 
 
8.3.     O órgão ou entidade gerenciadora que tiver 
estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
 
8.4.     Na hipótese de remanejamento de órgão ou 
entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 
32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
8.5.     Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora 
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 
 
8.6.     Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou 
entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de 
registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 
 
8.7.     Na hipótese da compra centralizada, não havendo 
indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 
 
CLÁUSULA NONA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO 
LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
9.1.     O registro do fornecedor será cancelado pelo 
gerenciador, quando o fornecedor: 
 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, 
sem motivo justificado; 
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9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese 
prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; 
ou 
 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos 
incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção 
do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 
9.2.      O cancelamento de registros nas hipóteses 
previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios 
do contraditório e da ampla defesa. 
 
9.3.     Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 
 
9.4.     O cancelamento dos preços registrados poderá ser 
realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito 
ou força maior; ou 
 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses 
em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 
 
10.1.   O descumprimento da Ata de Registro de Preços 
ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
10.1.1.            As sanções também se aplicam aos 
integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata. 
 
10.2.   É da competência do gerenciador a aplicação das 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 
nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 
ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 

órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, 
do Decreto nº 11.462, de 2023). 
 
10.3.   O órgão ou entidade participante deverá comunicar 
ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 
item 9.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONDIÇÕES GERAIS 
 
11.1.   As condições gerais de execução do objeto, tais 
como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
 
11.2.   No caso de adjudicação por preço global de grupo 
de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12.1.   Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca 
de Zé Doca, Estado do Maranhão para dirimir toda e 
qualquer questão que derivar da presente Ata de Registro 
de Preços e das Ordens de Prestação dela decorrentes. 
 
12.2.   Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a 
presente Ata de Registro de Preços, na presença das 
testemunhas abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual 
teor, obrigando-se por si e sucessores para que surta todos 
os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e valioso.  Zé 
Doca - MA,  06 de fevereiro de 2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA 
GABINETE DA PREFEITA 

 
PORTARIA Nº 60 DE 24 DE JANEIRO DE 2025. 

 
FLAVIANA VILAR RODRIGUES, PREFEITA MUNICIPAL DE ZÉ 
DOCA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
lei: 
 

RESOLVE 

Art.1º. Nomear a Sra. OZENILDE PEREIRA CHAVES, no cargo 
de Gestora Administrativo na Escola Municipal Princesa 
Isabel vinculada à Secretaria Municipal de Educação deste 
Município, devendo ser considerado a partir desta data. 
 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 
 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA, ESTADO 
DO MARANHÃO, EM 24 DE JANEIRO DE 2025. 
 
 

FLAVIANA VILAR RODRIGUES 
PREFEITA MUNICIPAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA 

GABINETE DA PREFEITA 
 
PORTARIA Nº 69 DE 06 DE FEVEREIRO DE 2025. 

 

 

FLAVIANA VILAR RODRIGUES, PREFEITA MUNICIPAL DE ZÉ 

DOCA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 

lei: 

 

RESOLVE 

Art.1º. Nomear, o Sr. ANDRE OLIVEIRA DO ESPIRITO 

SANTO, no cargo de Articulador Municipal Pedagógico Mais 

Integral, vinculada à Secretaria Municipal de Educação 

deste Município, devendo ser considerado a partir desta 

data. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA, ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 06 DE FEVEREIRO DE 2025. 

 

 

FLAVIANA VILAR RODRIGUES  

PREFEITA MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA 
GABINETE DA PREFEITA 

 
PORTARIA Nº 64 DE 05 DE FEVEREIRO DE 2025. 

 

FLAVIANA VILAR RODRIGUES, PREFEITA MUNICIPAL DE ZÉ 

DOCA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 

lei: 

 

RESOLVE 

Art.1º. Nomear, a Sra. NADIANE MARIA DA SILVA SERRA, 

no cargo de Gestora na Escola Municipal JOSE ARCANJO DE 

DEUS E SILVA noturno vinculada à Secretaria Municipal de 

Educação deste Município, devendo ser considerado a 

partir desta data. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA, ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 05 DE FEVEREIRO DE 2025. 

 

 

FLAVIANA VILAR RODRIGUES  

PREFEITA MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA 
GABINETE DA PREFEITA 

 
PORTARIA Nº 59 DE 24 DE JANEIRO DE 2025. 

 

FLAVIANA VILAR RODRIGUES, PREFEITA MUNICIPAL DE ZÉ 

DOCA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 

lei: 

 

RESOLVE 

Art.1º. Nomear, o Sr. FLAVIO DE CARVALHO CARDOSO, no 

cargo de Gestor na Escola Municipal Francisco Mano Lima 

Silva vinculada à Secretaria Municipal de Educação deste 

Município, devendo ser considerado a partir desta data. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA, ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 24 DE JANEIRO DE 2025. 

 

 

FLAVIANA VILAR RODRIGUES  

PREFEITA MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA 
GABINETE DA PREFEITA 

 
PORTARIA Nº 67 DE 06 DE FEVEREIRO DE 2025. 
 
FLAVIANA VILAR RODRIGUES, PREFEITA MUNICIPAL DE ZÉ 
DOCA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
lei: 
 

RESOLVE 
Art.1º. Nomear, a Sra. LUCINEIA NUNES LEAL, no cargo de 
Coordenadora Municipal da equipe de Implantação Mais 
Integral, vinculada à Secretaria Municipal de Educação 
deste Município, devendo ser considerado a partir desta 
data. 
 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 
 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA, ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 06 DE FEVEREIRO DE 2025. 
 
 

FLAVIANA VILAR RODRIGUES 
PREFEITA MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA 
GABINETE DA PREFEITA 

 
PORTARIA Nº 68 DE 06 DE FEVEREIRO DE 2025. 

 
FLAVIANA VILAR RODRIGUES, PREFEITA MUNICIPAL DE ZÉ 
DOCA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
lei: 
 

RESOLVE 

Art.1º. Nomear, o Sr. MARCELO BRUNO DE OLIVEIRA 
SAMPAIO, no cargo de Articulador Municipal de Gestão 
Mais Integral, vinculada à Secretaria Municipal de Educação 
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deste Município, devendo ser considerado a partir desta 
data. 
 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 
 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA, ESTADO 
DO MARANHÃO, EM 06 DE FEVEREIRO DE 2025. 
 
 

FLAVIANA VILAR RODRIGUES 
PREFEITA MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA 
GABINETE DA PREFEITA 

 
PORTARIA Nº 63 DE 05 DE FEVEREIRO DE 2025. 

 
FLAVIANA VILAR RODRIGUES, PREFEITA MUNICIPAL DE ZÉ 
DOCA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
lei: 

 
RESOLVE 

 
Art.1º. Nomear, a Sra. EDNA FREITAS SANTOS, no cargo de 
Gestora na Escola Municipal José Miranda Braz noturno 
vinculada à Secretaria Municipal de Educação deste 
Município, devendo ser considerado a partir desta data. 

 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA, ESTADO 
DO MARANHÃO, EM 05 DE FEVEREIRO DE 2025. 
 

 
FLAVIANA VILAR RODRIGUES  

PREFEITA MUNICIPAL 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA 

GABINETE DA PREFEITA 

 
PORTARIA Nº 58 DE 24 DE JANEIRO DE 2025. 

 

FLAVIANA VILAR RODRIGUES, PREFEITA MUNICIPAL DE ZÉ 

DOCA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 

lei: 

 

RESOLVE 

Art.1º. Nomear, o Sr. FRANCISCO RAILSON DE ALMEIDA 

RODRIGUES, no cargo de Gestor Pedagógico na Escola 

Municipal Princesa Isabel vinculada à Secretaria Municipal 

de Educação deste Município, devendo ser considerado a 

partir desta data. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA, ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 24 DE JANEIRO DE 2025. 

 

 

FLAVIANA VILAR RODRIGUES  

PREFEITA MUNICIPAL 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CMAS) 

Instituído pela Lei Municipal 470/2017, que revoga a lei 
200/2013, e a Lei 354/2011. 

 
RESOLUÇÃO Nº 02 DE 20 DE JANEIRO DE 2025 

Aprova Relatório de Gestão das ações executadas pela 

Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS, no ano 

de 2024, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social 

– SUAS do município de Zé Doca - MA. 

A Plenária do CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL (CMAS) do município de Zé Doca – MA, em reunião 

Extraordinária realizada no dia 20 de Janeiro de 2025, no 

uso da competência que lhe conferem o Inciso VI do Art. 18, 

da Lei nº 8.742 de 07 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica 

da Assistência Social (LOAS) e o inciso II, parágrafo 2º do Art. 

117 da Norma Operacional Básica do Sistema Único de 

Assistência Social (NOB/SUAS) de 12 de dezembro de 2012 

e a Lei Municipal 470/2017; 

RESOLVE: 

Art. 1º - Aprova o Relatório de Gestão das ações executadas 

pela Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS, no 

ano de 2024, no âmbito do Sistema Único de Assistência 

Social – SUAS do município de Zé Doca - MA. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua 

publicação. 

Zé Doca – MA, 20 de janeiro de 2025. 

 

Iolanda Martins Ferreira  

CPF: 011.636.213-82 

Presidente do CMAS 
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